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APRESENTAÇÃO
Este é o Relatório Anual do Crea-CE – Ano 2018. 

O objetivo deste relatório é permitir aos cidadãos compreenderem o que faz o 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Ceará (Crea-CE) e como 
são aplicados os recursos para a promoção da valorização profissional, 
crescimento econômico regional e, consequentemente, desenvolvimento 
social. Este relatório apresenta à sociedade, inclusive aos órgãos de controle, 
os valores e resultados que o Crea-CE produz e entrega, além de demonstrar 
seu nível de governança, eficácia, eficiência, conformidade, economicidade e 
sustentabilidade econômica. As informações aqui contidas referem-se ao ano 
de 2018. 
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 Pautado pela dedicação em atingir novos anseios de forma plena, reconhecemos, 
neste documento, os pilares de nossa estrutura administrativa e de gestão e apresentamos as 
principais ações e resultados ao empreender todos os esforços para tornar o Crea-CE cada 
vez mais acessível, transparente e inovador. Defendemos a constante melhoria de nossos 
serviços, reconhecendo que os investimentos em infraestrutura e em nosso capital humano 
sejam imprescindíveis para atender às expectativas dos profissionais e da sociedade. 
Acreditamos na inquestionável relevância das entidades de classe vinculadas ao Sistema 
Confea/Crea, parceiras essenciais no processo de valorização profissional. Reforçamos o 
incremento na fiscalização, para garantir, com inovação e responsabilidade, o que move 
nosso trabalho no sentido de contribuir, de forma efetiva, para o bem-estar da sociedade e 
seu desenvolvimento sustentável. 
 Em 2018, assumimos a gestão do Conselho em um cenário de estagnação da 
economia nacional e regional ao longo dos últimos 4 anos, queda no desempenho da 
construção civil e da produção agrícola, do alto índice de desempregados, da paralisação de 
importantes obras de infraestrutura, fundamentais para o desenvolvimento 
macroeconômico. No nível de Sistema Confea/Crea, houve impactos diretos nas receitas dos 
Regionais com a efetivação da criação do Conselho Federal dos Técnicos Industriais e seus 
respectivos regionais, após migração dos profissionais, ainda no terceiro trimestre do 
exercício.
 O desempenho geral foi de superação dos resultados de 2017, apesar das dificuldades, 
em 2018 registramos 113.677 Anotações de Responsabilidade Técnica-ART (4,2% a mais), 
emitimos 1.166 Certidões de Acervo Técnico-CAT (24,7% a mais), expedimos 22.777 Certidões 
de Registro e Quitação-CRQ, emitimos 9.528 Relatórios de Fiscalização (39,7% a mais), 
registramos 1.804 profissionais (6,2% a mais) e 747 empresas. O Crea-CE realizou ainda 
diversos cursos e seminários para capacitação e aperfeiçoamento profissional, bem como 
apoiou a realização de vários outros eventos através de parcerias com instituições públicas, 
privadas e entidades parceiras. Além disso, o Crea-CE realizou operações especiais e 
descentralizadas de fiscalização, adotou a modalidade de CAT EXPRESSA, desenvolveu um 
aplicativo móvel para atendimento profissional e iniciou inovações no tocante a lei de 
desburocratização, gestão da integridade, regimento interno, código de ética profissional e 
maior participação nas mídias sociais.

MENSAGEM DO PRESIDENTE
 Inovar no exercício da fiscalização, valorizar o profissional 
e prestar um atendimento de excelência são os objetivos 
norteadores do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 
do Ceará (Crea-CE) na gestão 2018-2020. Ainda no primeiro mês 
de 2018, foram definidas ações estratégicas focadas na 
excelência no atendimento às demandas de profissionais e da 
sociedade, de forma a consolidar o papel de parceiro no 
desenvolvimento econômico e do bem estar social no âmbito do 
estado do Ceará.

Emanuel Mota      
Presidente do Crea-CE
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 Identificação
       da Unidade 

 O Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia do Ceará 
(Crea-CE) é uma autarquia de 
fiscalização do exercício e das 
atividades profissionais da 
Engenharia, da Agronomia, da 
Geologia, da Geografia, da 
Meteorologia, em nível superior. É 
dotada de personalidade jurídica 
de direito público, constituindo 
serviço público federal, vinculada 
ao Conselho Federal de 
Engenharia e Agronomia (Confea), 
com sede e foro na cidade de 
Fortaleza e jurisdição no Estado do 
Ceará. Foi instituída inicialmente 
pela Resolução 002 de 23 de abril 
de 1934, na forma estabelecida 
pelo Decreto Federal n° 23.569, de 
11 de dezembro de 1933, revisada 
pela Resolução 087, de 22 de maio 
de 1953, mantida pela Lei n° 5.194, 
de 24 de dezembro de 1966, para 
exercer papel institucional de 
primeira e segunda instâncias no 
âmbito de sua jurisdição. 

Mapa de geolocalização
das inspetorias do Crea-CE

 Em 2012, conforme previsto na Lei nº 12.378/2011 os profissionais de Arquitetura e 
Urbanismo passaram a compor o Conselho Federal de Arquitetura e Urbanismo, com sede 
em Brasília/DF e regionais ao longo dos estados da federação. Em 2018, por força da Lei nº 
13.639/2018, situação similar aconteceu com os profissionais de nível médio, que passaram 
a compor o Conselho Federal dos Técnicos Industriais e o Conselho Federal dos Técnicos 
Agrícolas. Desta forma, permaneceram, no Crea-CE, apenas os profissionais de nível 
superior.
 O Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Ceará tem sede na rua Castro e 
Silva, 81, no Centro da capital e possui um Posto de Atendimento no Departamento Estadual 
de Rodovias (DER) como forma de descentralização do atendimento. Além da capital, a rede 
se estende pelo interior, de forma a atender aos 184 municípios, através de doze Inspetorias, 
localizadas nas cidades de: Aracati (IRLL), Crateús (IRVP), Iguatu (IRMJ), Itapipoca (IRLO), 
Juazeiro do Norte (IRCA), Limoeiro do Norte (IRBJ), Maracanaú (IRMI) , Quixadá (IRSC), São 
Gonçalo do Amarante (IRMII), Sobral (IRAC), Tauá (IRIN) e Tianguá (IRIB).
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Estrutura Organizacional

Mais informações acerca da estrutura e das competências do Crea-CE acesse o
link:  http://www.creace.org.br/temporario/pdf/regimento_interno.pdf

PLENÁRIO

CÂMARAS ESPECIALIZADAS

DIRETORIA

PRESIDÊNCIA

COLÉGIO DE 
COORDENADORES DE 

CÂMARAS ESPECIALIZADAS 

ASSESSORIAS ESPECIAIS

CONTROLADORIA

GESTÃO DA QUALIDADE

PROCURADORIA GERAL

OUVIDORIA

CÉL DE AP A EVENTOS

CÉL DE COMUNICAÇÃO

CÉL DE PROGRAMAÇÃO 
VISUAL

GRUPOS DE TRABALHO 
COMISSÕES PERMANENTES 

E ESPECIAIS

INSPETORIAS
POSTOS DE 

ATENDIMENTO

GABINETE DA 
PRESIDÊNCIA

SUPERINTENDÊNCIA 
ADM. E FINANCEIRA

SUPERINTENDÊNCIA 
TÉCNICA

ATENDIMENTO APOIO ÀS
INSPETORIAS 

MANUTENÇÃO
INFORMAÇÃO 
TECNOLÓGICA

COORDENADORIA 
ADMINISTRATIVA

COORDENADORIA DE 
TECNOLOGIA DA 

INFORMAÇÃO

COORDENADORIA DE
AP AO COLEGIADO

ASSESSORIA 

LICITAÇÃO 

COORDENADORIA 
FINANCEIRA

  
REGISTRO E 
CADASTRO

FISCALIZAÇÃO

CÉLULA DE 
LOGÍSTICA

RH

CONTROLE 
PATRIMONIAL

CONTABILID.

CÉLULA  
FINANCEIRA

CÉLULA DE 
ARRECADAÇÃO

CÉLULA DE 
SUPORTE 

DESENVOLV. DE 
SISTEMAS

SEGURANÇA
DA INFORMAÇÃO

CÉLULA TÉCNICA 
DE APOIO ÀS 

CÂMARAS

CÉLULA DE APOIO 
AO PLENÁRIO

CÉL DE APOIO À 
DIRETORIA, 

COMISSÕES E
GRUPOS

CÉLULA DE 
REGISTRO

CÉLULA DE 
ACERVO
TÉCNICO

CÉLULA DE 
ARQUIVO

CÉL DE APOIO 
À FISCALIZAÇÃO

CÉLULA DE 
PLANEJAM.

FISCALIZAÇÃO 

CÉLULA DE  
ART

SUBPROC
CONTENCIOSO

SUBPROC
CONSULTIVO

COORDENADORIA DE COORDENADORIA DE

CÉLULA DE 

CÉLULA DE 

CÉLULA DE 

CÉLULA DE 

CÉLULA DE 

PROCURADORIA JURÍDICA 

CÉLU
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Cenários: Internacional e Nacional

O agravamento 
da crise político - 

econômico - social 
na Venezuela, que 
contribuiu para a 

migração de 
venezuelanos, 

continua gerando 
significativos 

problemas aos 
países vizinhos 
como Brasil e 

Colômbia, 
tornando-se pauta 

nas reuniões do 
Mercosul.

Na Ásia, os 
chefes de estado 
protagonizaram 

uma reaproximação 
entre a Coreia do 
Norte e Coreia do 

Sul; a Rússia 
estabeleceu uma 

reaproximação nas 
relações com os 

EUA, através de um 
discurso conciliador 

dos presidentes, 
mas a grande mídia 
não afasta o retorno 
de uma nova crise.

A China 
adotou uma série 
de medidas fiscais 

como forma de 
retaliação às 

medidas 
protecionistas 
adotadas pelos 

EUA, como forma 
de proteger seus 

interesses 
econômicos, estas 
medidas geraram 

impactos na 
exportação de 

minério brasileiro.

Quanto ao 
oriente médio, 

fez-se necessário 
um realinhamento 
nas posições dos 

países que 
compõem o G-20, 
grupo dos vinte 

países mais ricos, 
frente às 

consequências dos 
mais de cinco anos 
de guerra na Síria, 

a causa 
humanitária e a 

soberania nacional 
ganharam novo 

enfoque.

Temas como 
reforma da 

previdência, déficit 
fiscal, elevada taxa 

de desemprego, 
recuperação e 
crescimento da 

economia, 
privatizações e 

capital estrangeiro e 
a retomada da 
capacidade de 

investimento estatal 
passaram a compor 
as diversas pautas 

de discussão e 
exigências na 
tentativa de 

contribuir para a 
retomada do 

crescimento do PIB 
brasileiro.

As eleições para 
escolha de 
presidente, 

governadores e dos 
representantes do 

legislativo nas 
esferas estadual e 

federal, culminaram 
numa grande 
renovação no 

cenário político. 
Com eleitos em 

primeiro mandato, 
deu-se início aos 

discursos 
ideológicos e a 
formação de 

alianças com a 
finalidade de 

garantir a 
governabilidade 

para 2019.

Outro assunto 
importante, de 

grande impacto no 
Sistema 

Confea/Crea foi a 
criação do 

Conselho Federal 
dos Técnicos 

Industriais, e do 
Conselho Federal 

dos Técnicos 
Agrícolas, seus 

respectivos 
Conselhos 

Regionais, através 
da Lei Federal nº 

13.639. A 
efetivação desta 
medida gerou 

impactos sobre 
receitas financeiras 

e  atribuições.

A promulgação 
da Lei nº 13.639 no 
curso do exercício 
de 2018, exigiu o 

repasse de parte da 
receita dos 

regionais ao novo 
Conselho. Fato que 

viria a comprometer 
o cumprimento dos 

objetivos e o 
alcance das metas 
estabelecidas, bem 
como, exigir dos 

gestores, uma 
reformulação dos 
planos de ação, ou 
ainda, o adiamento 

de algumas medidas 
para os exercícios 

seguintes.
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Cenários: Nordeste e Ceará
 O Nordeste brasileiro detém uma posição geográfica favorável à produção agrícola 
e industrial voltada ao mercado estrangeiro e, por isso, nas últimas duas décadas, recebeu 
uma significativa concentração de investimentos públicos e privados em infraestrutura e 
indústria de base. A região tem se projetado no cenário internacional de tal maneira que 
grandes obras aqui desenvolvidas, em nada ficam atrás das realizadas no restante do país. 
Este cenário positivo gera expectativas de superação das dificuldades climáticas, 
econômicas e sociais, ao ponto de manter as taxas de desenvolvimento, em dados 
momentos, em níveis superiores à média nacional. No entanto, a crise econômica mundial 
de 2014 e seus reflexos nos anos seguintes (2015/2016), aliados a crise política nacional 
instalada, afetaram, principalmente, a economia dos estados exportadores que perderam a 
capacidade de investimento e de continuidade dos programas em níveis satisfatórios. 
Contudo, em 2018 a economia nacional mostrou sinal de reversão do quadro negativo de 
desempenho, renovando as expectativas de retomada do crescimento.

 Desde 2015 os aspectos 
econômico e hídrico no Ceará, além 
da crise política nacional têm causado 
um cenário de incertezas. Contudo, o 
Ceará conseguiu manter o estado 
equilibrado fiscalmente e alcançou 
posição de referência em transparência 
junto ao Governo Federal. Foi líder em 
investimentos por três anos seguidos e 
está caminhando para o quarto, sendo 
considerado o estado com melhor 
situação fiscal do Brasil, o que permitiu 
que os resultados chegassem até a 
população. 

 Na área econômica, dentre as principais ações apresentadas estão a trinca de hubs 
(conexões aérea, portuária e tecnológica) que devem impulsionar o turismo e a economia, 
bem como, a construção do Aeroporto Regional de Jericoacoara Comandante Ariston 
Pessoa e a concessão do Aeroporto Internacional de Fortaleza - Pinto Martins. Além disso, 
houve a realização de concurso público, o avanço das obras do Veículo Leve sobre Trilhos 
(VLT), a implantação do Bilhete Único Metropolitano, a ampliação do Serviço de 
Atendimento Móvel de Urgência (Samu). 
 Para os próximos anos, o Governo do Ceará garantiu comprometimento para a 
manutenção dos investimentos de maneira responsável, através de uma série de medidas 
internas e uma reestruturação do ponto de vista de receita. A ideia é que o estado possa 
economizar R$ 1 bilhão a partir de 2019, mantendo o nível de investimentos, condicionado 
a um pacote de leis encaminhadas para a Assembleia Legislativa do Estado do Ceará. A 
intenção de negociação junto ao governo federal para a finalização das obras de 
transposição do Rio São Francisco, referente aos trechos que compreendem o estado do 
Ceará, uma vez que as obras na Paraíba já foram concluídas, dá nova expectativa para 
retomada do desempenho no que se refere a grandes obras de infraestrutura, essenciais 
para o desenvolvimento do estado, nas áreas da construção civil, agronomia e 
infraestrutura.  
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No Crea, os diplomados 
de nível superior nas 
áreas de: Engenharia, 
Agronomia, Geologia, 

Geografia e 
Meteorologia devem 
estar registrados para 
exercerem plenamente 

as suas atribuições 
profissionais, conforme 

habilitação.

PROFISSIONAIS

No Crea, assim como os 
profissionais, as 

empresas atuantes nas 
áreas de: Engenharia, 
Agronomia, Geologia, 

Geografia e 
Meteorologia devem 
estar registradas para 

exercerem as suas 
atividades, conforme 

quadro de empregados.

EMPRESAS

Para o cidadão, além do 
canal Denúncia Online o 

Crea disponibiliza o 
portal de atendimento 

ao público, onde 
oferece os serviços de 

consulta de 
profissionais e empresas 
registradas, bem como 

validação de 
documentos.

CIDADÃO

A jurisdição do Crea-CE 
compreende os 184 

municípios do estado e 
sua rede de 

atendimento. A 
fiscalização está 

interiorizada, através de 
inspetorias, de forma a 

eliminar grandes 
deslocamentos para sua 

atuação.

JURISDIÇÃO

Modelo de negócio - Crea-CE

Anotação de 
Responsabilidade 
Técnica (ART) é o 

documento que define, 
para os efeitos legais, os 

responsáveis técnicos 
pela execução de obras 
ou serviços relativos às 
profissões abrangidas 

pelo Sistema 
Confea/Crea.

ART

O acervo técnico é o 
conjunto das ativida-
des desenvolvidas ao 

longo da vida do 
profissional compatí-
veis com suas atribui-
ções e registradas no 

Crea por meio de 
anotações de responsa-

bilidades técnica.

CERTIDÃO DE
ACERVO TÉCNICO

O instrumento 
comprobatório de 

habilitação é a certidão 
expedida pelo Crea, 

afirmando a 
inexistência de débitos 
de anuidades e multas, 
em fase de cobrança, 

bem como de situação 
regular e atualizada do 

registro.

CERTIDÃO DE
REGISTRO

As novas carteiras 
profissionais são um 

cartão inteligente 
confeccionado de acordo 

com as especificações 
estabelecidas pelo 

Instituto Nacional de 
Tecnologia da Informação 

(ITI) e atendem às 
exigências técnicas da 

Infraestrutura de Chaves 
Públicas (ICP-Brasil).

CARTEIRA
PROFISSIONAL

                    LEGISLAÇÃO

- RESOLUÇÕES DO SISTEMA
CONFEA/CREA;
- LEIS E DECRETOS;
- IN DOS ÓRGÃOS DE CONTROLE

                      FORNECEDORES

- PRODUTOS
- SERVIÇOS

                    SOLICITAÇÕES

- PROFISSIONAIS/EMPRESAS
- ÓRGÃOS PÚBLICOS/INSTITUIÇÕES
DE ENSINO
- CIDADÃO/SOCIEDADE

                     PARCERIAS

- ÓRGÃOS PÚBLICOS
- CONFEA/MÚTUA
- CREA(S)
- INSTITUIÇÕES DE ENSINO
- ENTIDADES DE CLASSE

FIM

- REGISTRO DE PROFISSIONAL
- REGISTRO DE EMPRESA
- CADASTRO DE ACERVO
TÉCNICO
- FISCALIZAÇÃO DO EXERCÍCIO
  PROFISSIONAL

    APOIO

- FINANCEIRO
- RECURSOS HUMANOS
- TECNOLOGIA DA
  INFORMAÇÃO
- ATENDIMENTO
- LOGÍSTICA
- MANUTENÇÃO E SERVIÇOS
- PATRIMÔNIO
- JURÍDICO
- MARKETING E
COMUNICAÇÃO
- CONTROLADORIA
- OUVIDORIA
- ASSESSORIAS
  ESPECIAIS

CERTIDÃO DE REGISTRO DE
PROFISSIONAL E EMPRESA

CARTEIRA DE IDENTIDADE
PROFISSIONAL

ANOTAÇÃO DE
RESPONSABILIDADE

TÉCNICA

CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO

AUTO DE INFRAÇÃO

JURISDIÇÃO: TODO
ESTADO DO CEARÁ

CLIENTES:

- PROFISSIONAIS
- EMPRESAS
- CIDADÃO
- SOCIEDADE

ENTRADAS PROCESSOS SAÍDAS (Produtos/Serviços)

MERCADO
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Planejamento
Estratégico e
Governança

Capítulo 02
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Planejamento
Estratégico

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

Planejamento Estratégico do Crea-CE 

Comunicação e Divulgação 

Aprovação pelo Plenário 

Aprovação pela Diretoria 

Proposta da Presidência 

Setores Colaboradores  

SUPERINTENDÊNCIA 

 
CONTROLADORIA 

GESTÃO DA 
INTEGRIDADE ASSESSORIA 

 Em 2018, o presidente Emanuel Maia Mota deu início à elaboração de uma 
Agenda Estratégica, a fim de que ações fossem adotadas para realização dos objetivos 
organizacionais. Com este instrumento, foi possível reunir esforços em atividades 
elencadas como mais importantes e capazes de gerar maiores benefícios à nossa 
sociedade, profissionais e empresas do sistema, servidores e conselheiros, além de 
aprimorar a utilização dos recursos.
 Sob a coordenação direta do presidente do Crea-CE, superintendência, 
assessorias e coordenadorias realizam constantes estudos para manutenção deste 
instrumento de gestão, no qual estão definidas as diretrizes organizacionais para o 
período 2018-2020, trazendo, desde sua estrutura básica, uma contextualização que 
retrate a dimensão do papel do Crea-CE, em sua dinâmica de funcionamento, e defina 
quais são seus princípios norteadores, sua visão de futuro e objetivos, assim como uma 
política voltada para a qualidade e as linhas estratégicas que definirão as ações.

Os trabalhos de elaboração das Ações Estratégicas foram 
divididos em três etapas:

Etapa I - Confirmadas a missão, a visão e valores a serem usados 
como parâmetros;
Etapa II - Obtenção de informações por meio de reuniões de 
coordenadoria, análise de indicadores de desempenho e 
sugestões externas e internas;
Etapa III - Formatação do Plano de Ações.

Principais
Objetivos
Estratégicos
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GRUPO OBJETIVOS AÇÃO 
 
 
 
 

Resultados  

Profissionais Valorizados 
Acompanhar os editais e recomendar que todas as contratações 
de profissionais do Sistema atendam ao piso da categoria e 
combater a prática de acobertamento de obras. 

Reconhecimento das Instituições e 
Entidades de Classe por sua atuação 

Incentivar o aumento no número de parcerias junto a entidades 
de classe e órgãos públicos para realização de ações de 
fiscalização e valorização profissional. 

Desenvolvimento e segurança à sociedade 
Aumentar a Fiscalização e o monitoramento de obras/serviços 
instruindo para a necessidade de contratação de profissionais 
habilitados. 

 
 
 
 
 
Gestão e 
Governança 

Aumentar a Eficiência nas Ações 
Adotar a Gestão Integrada de Sistemas: Integridade, Riscos e 
Controles Internos. 

Enxugar a estrutura hierárquica 
Revisar as atribuições dos setores, eliminado os 
sombreamentos e realizar fusões entre alguns setores. 

Ampliar a atuação por meio de parcerias 
Incentivar o aumento no número de parcerias junto a entidades 
que promovam a pesquisa e aprendizagem científica.  

Ampliar a transparência das ações 
Fomentar estratégias, ampliar canais de comunicação e 
interação e atualizar o Portal da Transparência. 

 
 
 
Pessoas 

Instituir o Plano de Treinamentos e 
Capacitação Continuada 

Elaborar um Plano para Treinamento e capacitação de 
empregados e conselheiros adequado às necessidades 
operacionais dos setores e às legislações vigentes. 

Reformular o Plano de Cargos e Carreiras. 
Elaborar estudo para atualização das tabelas de remuneração, 
novos cargos, regras de promoções e meritocracia. 

Aumentar o efetivo de Pessoal com 
Graduação e Pós-Graduação. 

Adotar política de incentivo à educação continuada. 

 
 
Processos 

Cumprir integralmente as Resoluções, 
Instruções Normativas e Legislações afins. 

Adequar os procedimentos para cumprimento da legislação 
vigente e instituir novos procedimentos e rotinas. 

Estabelecer rotinas administrativas 
desburocratizadas, céleres e enxutas. 

Revisar procedimentos e adquirir/desenvolver sistemas 
computacionais customizados. 

Ações de Fiscalização planejadas e com 
resultados otimizados. 

Revisar procedimentos e adquirir/desenvolver sistemas 
computacionais. 

Finanças/ 
Orçamento 

Aumentar a capacidade de Investimentos 
Adotar medidas para diminuição das despesas para formação 
de reservas e ampliar a quantidade de projetos para captação 
de recursos. 

Melhorar a eficiência nas contratações 
Elaborar o Plano de Contratações, ampliar as modalidades de 
contratação, adotar o pregão eletrônico como método principal. 

Cumprimento do Orçamento integralmente 
Aperfeiçoar a metodologia de planejamento do orçamento e 
instituir a participação dos coordenadores e orientadores no 
processo. 
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Mapa Estratégico

Ao longo de 2018, o 
Crea - CE realizou 

uma série de 
palestras e 

seminários nas 
principais 

instituições de 
ensino superior do 

estado com o 
objetivo de 
aproximar o 
Conselho dos 

futuros 
profissionais.

Ampliação de 
parcerias junto aos 

órgãos públicos para 
registro dos 

profissionais de seus 
quadros técnicos, 

bem como, viabilizar 
o registro da ART 

(Anotação de 
Responsabilidade 

Técnica).

Desenvolvimento do 
plano de ações para 

os anos de 
2019-2020 alinhado 

à nova realidade 
financeira e 

orçamentária, com 
foco em mais 

investimentos, 
inovação e redução 

de despesas.

Desburocratização 
dos processos 

internos, maior 
agilidade no 
atendimento, 

desenvolvimento de 
soluções 

computacionais e 
oferta de cursos de 
aperfeiçoamento 
para profissionais.

VISÃO  

Ser reconhecido pelos 

profissionais e entidades de 

classe por sua atuação 

inovadora, conduta ética e 

responsável nas ações 

institucionais  
 

FINANCEIRA  

Cumprir o orçamento  

Ampliar os investimentos  

Reduzir despesas  

Planejar as  

 contratações  
 

SOCIEDADE  

Formar parcerias  

Maior Transparência  

Valorizar profissionais  

Fortalecer as entidades  

 de classe  
 

MISSÃO  

ORIENTAR,  

REGISTRAR E FISCALIZAR 

COMO FORMA DE 

VALORIZAR  

O EXERCÍ CIO  

PROFISSIONAL   
 

PESSOAS  

Capacitar e Desenvolver  

Avaliar e Rec ompensar  

Reconhecer talentos  

Otimizar o  Plano de 

Carreiras  

PROCESSOS  

Gestão por resultados  

Desburocratizar processos  

Aplicar novas tecnologias  

Otimizar as ações de  

Fiscalização  
 

VALORES   

Ética 
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Estrutura de Governança

PLENÁRIO

Órgão diretivo e deliberativo. 
O Plenário é o colegiado deci-
sório da estrutura básica e 
responsável pelos julgamen-
tos em segunda instância.

PRESIDÊNCIA
 

Órgão executivo máximo da 
estrutura básica que tem por 
finalidade dirigir o Crea, cum-
prir e fazer cumprir as deci-
sões do Plenário. Cabe ao 
presidente orientar os traba-
lhos na Diretoria e nas sessões 
plenárias.

COMISSÕES

As comissões do Crea são 
parte integrante da organiza-
ção básica e funcionam como 
auxiliares da presidência. Suas 
deliberações são encaminha-
das pelo Presidente ao Plená-
rio.

CONFEA

Órgão máximo diretivo e 
deliberativo a nível nacional. É 
o colegiado que define os atos 
normativos a serem seguidos 
pelos regionais e julga recur-
sos no nível de terceira instân-
cia.

CONTROLE EXTERNO

Órgãos responsáveis pelo 
acompanhamento e monito-
ramento das ações, bem como 
o cumprimento dos normati-
vos e da legislação vigente, 
através de auditorias, relató-
rios ou prestação de contas.

SUPERINTENDÊNCIAS

Unidades administrativas de 
nível tático. São responsáveis 
por implantar e fazer cumprir 
as decisões dos órgãos da 
estrutura básica, bem como 
auxiliar na proposição de 
ações.

STAFF

Unidades administrativas de 
apoio à Presidência na propo-
sição de estratégias e ações, 
no monitoramento e acompa-
nhamento dos desempenhos 
e, ainda, ao obter o feedback 
dos resultados.

DIRETORIA

É o órgão executivo da estru-
tura básica que tem por 
finalidade auxiliar a Presidên-
cia no desempenho de suas 
funções e decidir sobre ques-
tões administrativas.
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Relacionamento com a Sociedade

O Crea-CE dispõe de um 
sistema corporativo para 
atendimento aos 
cidadãos, empresas e 
profissionais, de forma 
integrada e dinâmica 
que possibilitam um 
serviço célere e 
desburocratizado.

A Central de Atendimen-
to do Crea-CE, detém 
equipe treinada para 
recepcionar as demandas 
acerca dos serviços 
oferecidos e para escla-
recimentos sobre docu-
mentos e procedimentos 
realizados, incluindo 
atendimento via What-
sApp.

Dispõe, ainda, de Ouvi-
doria, canal oficial para 
registro de críticas, 
sugestões, denúncias, 
reclamações e elogios, a 
serem recepcionadas por 
um servidor especializa-
do.

A fiscalização é compos-
ta por agentes habilita-
dos a prestar as devidas 
orientações no processo 
de regularização de 
obras e serviços como 
forma de educar para 
prevenir situações passí-
veis de autuação.

Oferece o aplicativo para 
smartphones e tablets, 
no qual profissionais 
podem realizar os servi-
ços oferecidos no site de 
forma rápida e conve-
niente. Disponível nas 
plataformas android e 
IOS.

No canal de denúncia 
online, a cidadania pode 
ser exercida de maneira 
plena e sigilosa. Cada 
chamada recebida é 
automaticamente dire-
cionada ao agente fiscal 
da área, de forma direta, 
diminuindo-se o tempo 
de ação.

No canal direto com o 
presidente, profissionais 
e cidadãos podem 
manter um diálogo obje-
tivo e cortês quanto a 
elogios, críticas e recla-
mações para melhoria 
dos desempenhos.

O Crea-CE mantém um 
relacionamento de 
confiança com os diver-
sos organismos sociais, 
através da divulgação de 
suas ações no portal da 
transparência e dos 
diversos canais disponí-
veis para a comunicação 
direta e em tempo real.
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Gestão de
Riscos e
Controles
Internos

Capítulo 03
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Gestão de Riscos e
Controles Internos

 Conforme IN 01/2016–MPOG/CGU, os órgãos e entidades do Poder Executivo 
Federal deverão implementar, manter, monitorar e revisar os controles internos da 
gestão, tendo por base a identificação, a avaliação e o gerenciamento de riscos que 
possam impactar a consecução dos objetivos estabelecidos pelo Poder Público. Os con-
troles internos da gestão se constituem na primeira linha (ou camada) de defesa das 
organizações públicas para propiciar o alcance de seus objetivos. Esses controles são 
operados por todos os agentes públicos responsáveis pela condução de atividades e 
tarefas, no âmbito dos macroprocessos finalísticos e de apoio dos órgãos e entidades 
do Poder Executivo Federal. A definição e a operacionalização dos controles internos 
devem levar em conta os riscos que se pretende mitigar, tendo em vista os objetivos das 
organizações públicas. 
 Baseado nesta instrução, o Crea-CE deu início, em 2018, aos trabalhos para 
implantação da gestão de riscos com a formação de servidor em Gestão de Riscos, na 
revisão da tabela de riscos estratégicos, do mapeamento de processos internos e análi-
se qualitativa dos riscos. As etapas seguintes para efetivação da Gestão de Riscos estão 
previstas para 2019.

 

  

Comitê de 
Governança, 

Riscos e 
Controles 

 

 

Gestão de 
Riscos 

 

 

Controladoria 

 

 

Gestão da 
Integridade 

 

Atividades 
Finalísticas e 

de Apoio 

 

Objetivos 
Estratégicos 

 

Planos de 
Ação 

 

 

Compliance 

 

Danos e 
fraudes 

 

Alta 
Administração 

(Diretoria) 

Estrutura de Gestão
de Riscos

Estabelecer limites de 
exposição a riscos do 
órgão, aprovar política, 
diretrizes, metodolo-
gias e mecanismos para 
comunicação e institu-
cionalização da gestão 
de riscos e dos contro-
les internos.

Contribuir para 
aumentar a confiança 
na forma como são 
geridos os recursos 
colocados à sua dispo-
sição, reduzindo a 
incerteza dos membros 
da sociedade sobre a 
forma como são geri-
dos.

Aumentar a probabili-
dade de alcance dos 
objetivos da organiza-
ção, reduzindo os 
riscos a níveis aceitá-
veis, melhorar os 
processos de tomada 
de decisão e o trata-
mento adequado dos 
riscos e dos impactos 
negativos decorrentes 
de sua materialização.

Dar suporte à missão, à 
continuidade e à 
sustentabilidade insti-
tucional, assegurar a 
conformidade com as 
leis e os regulamentos 
aplicáveis, incluindo 
normas, políticas, 
programas, planos e 
procedimentos de 
governo e da própria 
organização.

CONTROLADORIA

GESTÃO DA INTEGRIDADE

COMITÊ DE GESTÃO
GOVERNANÇA,

RISCOS E CONTROLES

GESTÃO DE RISCOS
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